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Prestação de Serviço Público ou de Interesse Geral - Ano 2024 

Instruções  

“1. Referência ao contrato celebrado com a empresa pública que tenha confiado à empresa 

a prestação de um serviço público ou de interesse geral, respeitante à remuneração 

dessa atividade. 

- n.º 3 do art.º 48.º do DL n.º 133/2013, de 3 de outubro 

 

 

2. Caso não tenha contrato celebrado ou, tendo, caso haja apresentado nova proposta, 

referência às propostas de contratualização da prestação de serviço público 

apresentadas ao titular da função acionista e ao membro do governo responsável pelo 

respetivo setor de atividade. A empresa deve apresentar declaração  do seguinte: 

a) que elaborou uma proposta de contratualização da prestação de serviço 

público;  

b) que essa proposta foi apresentada ao titular da função acionista e ao membro 

do Governo responsável pelo respetivo setor de atividade; e  

c) que a proposta cumpre com todos os requisitos legais definidos no n.º 1 do 

artigo 48.º do RJSPE. 

(vd. n.os 1, 2 e 4 do artigo 48.º do RJSPE) 

Os pontos 1 e 2 não são aplicáveis uma vez que não foi celebrado um contrato entre o 

acionista e a empresa para prestação de serviço público nem foi apresentada qualquer 

proposta de contratualização nesse âmbito. 

 A APL, S.A. é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos que tem 

como único acionista o Estado, através da Direção Geral do Tesouro e Finanças. Pelo 

Decreto-Lei nº 336/98, de 3 de Novembro, que transformou a Administração do Porto de 

Lisboa (instituto público) em sociedade anónima, foram atribuídas a esta entidade 

competências destinadas a assegurar o interesse público, destinadas designadamente 

a assegurar o regular funcionamento do porto nas vertentes económica, financeira e 

patrimonial, de gestão de efetivos e de exploração portuária e ainda as atividades que 

lhe sejam complementares, subsidiárias ou acessórias.  

Insere-se neste âmbito um conjunto de atividades prestadas em regime de serviço 

público exercidas quer de forma direta, quer indireta, através de concessão a terceiros. 

Assim, enquanto a autoridade portuária gere as infraestruturas no âmbito da sua área 

de jurisdição e exerce as funções regulatórias e de coordenação, grande parte dos 

serviços portuários são prestados pelos operadores privados. 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/223015/details/normal?q=decreto-lei+336%2F98
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A atividade dos inúmeros prestadores de serviços portuários, distribui-se da seguinte 

forma: 

- Concessões de Serviço Público (movimentação carga e cruzeiros); 

- Agências de Navegação; 

- Licenças de Uso Privativo; 

- Empresas de Estiva; 

- Empresas de Acostagem; 

- Empresas de Reboque de navios e embarcações; 

- Outros prestadores de serviços, alguns dos quais em regime de concessão ou 

licenciamento como sejam o fornecimento de água e a recolha de resíduos. 

A cargo da autoridade portuária encontram-se as seguintes atividades: 

- Exploração direta das docas de recreio (atividades de náutica de recreio e 

marítimo-turística) – Alcântara, Santo Amaro, Belém e Bom Sucesso; 

- Exploração do património dominial (concessões/licenciamentos); 

- Atividade de Pilotagem; 

- Fornecimentos diversos (designadamente energia elétrica, utilização de 

equipamentos e pessoal, abastecimento de água a navios); 

- Segurança Portuária de instalações portuárias e segurança e apoio à navegação; 

- Manutenção e conservação das infraestruturas terrestres e marítimas na sua área 

de jurisdição; 

- Recolha de hidrocarbonetos e resíduos a embarcações; 

- Ações de combate à poluição e outras de carácter ambiental; 

- Caracterização de sedimentos no estuário nos locais sujeitos a dragagens de 

manutenção; 

- Monitorização ambiental das dragagens de manutenção nos locais sujeitos a 

dragagens e no local de imersão de dragados; 

- Levantamentos hidrográficos regulares e sistemáticos nas áreas sob jurisdição da 

APL e ainda na região das Barras do Estuário do Tejo. 

- Dragagens de manutenção dos canais, bacias de manobra e estacionamento, 

docas e canais de acesso ao Porto de Lisboa. 

- A execução de levantamentos topográficos diversos 

- A disponibilização no Portal da APL, de um Geoportal simplificado, vocacionado 

para a consulta do público em geral, em: 

https://www.portodelisboa.pt/aplsigpublico/ . 

 

https://www.portodelisboa.pt/aplsigpublico/
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As condições que regulamentam a atividade dos concessionários encontram-se 

definidas nos contratos de concessão celebrados, que preveem entre outras questões 

níveis mínimos de atividade e qualidade de serviço, contrapartidas e obrigações.   

As bases gerais dos contratos de concessão de serviço público de movimentação de 

cargas foram aprovadas pelo D.L. nº 324/94, de 30 de dezembro, e aplicam-se a todos 

os contratos exceto ao do terminal de contentores de Alcântara, o qual se rege pelas 

bases gerais aprovadas pelo D.L. nº 287/84, de 23 de agosto, com as alterações do 

Decreto-Lei 188/2008, de 23 de setembro e Decreto-lei 117/2021, de 16 de dezembro. 

De referir ainda: 

- o Regime Jurídico da operação Portuária - Decreto-Lei n.º 298/93, de 28 
de agosto (alterado pelo Decreto-Lei n.º 324/94, de 30 de dezembro, 
pelo Decreto-Lei n.º 65/95, de 7 de abril, e pela Lei n.º 3/2013, de 14 de 
janeiro) e; 

- o Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos Nacionais - Decreto-Lei 
n.º 273/2000, de 9 de novembro, alterado por: 

 Decreto-Lei n.º 129/2010, de 7 de dezembro (que cria as tarifas 
da autoridade de controlo de circulação de pessoas nas 
fronteiras); 

 Decreto-Lei n.º 6/2017, de 6 de janeiro (que estabelece os 
aspetos essenciais da emissão e cobrança voluntária da Fatura 
Única Portuária por Escala de Navio);  

 Portaria n.º 1285/2010, de 17 de dezembro (aprova a tabela das 
taxas a cobrar pela autoridade de fronteira nos postos de 
fronteira marítimos. 

No âmbito da melhoria do serviço prestado e da procura de satisfação do cliente 
cumpre ao Provedor do Cliente receber e avaliar as queixas, reclamações e 
solicitações dos clientes do Porto de Lisboa em matéria de transporte marítimo 
e do exercício das atividades complementares a eles diretamente interligadas, 
de exploração portuária, e ainda do exercício das atividades que lhe sejam 
complementares, subsidiárias ou acessórias, e sobre elas emitir a correspetiva 
pronúncia bem como emitir recomendações e pareceres em matéria da sua 
competência.  

 

 

 


